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Gênero e religiosidade: duas teorias de gênero  

em cosmologias e experiências  religiosas no Brasil1
 

 
Sônia Weidner Maluf2

 
  
 
 
 
 
 Este trabalho, inicialmente feito para apresentação oral, é um exercício ainda 

bastante inicial e fragmentado de comparação entre teorias de gênero em diferentes 

campos culturais, particularmente aqui o religioso e o acadêmico. Duas categorias estão 

implicadas nessa reflexão: a de religião e a de gênero. Como coloca Elizabeth Castelli, na 

introdução do reader Women, gender and religion, publicado em 2001, uma das contribuições 

do campo feminista e dos estudos de gênero nas ciências sociais e humanas em geral tem 

sido a de repensar de forma permanente suas categorias de análise – e de 

conseqüentemente assumir o caráter inerentemente instável dessas categorias. Gênero 

(enquanto categoria de análise do que se convencionava chamar diferença sexual) é um 

conceito relativamente recente – tem em torno de 30 anos, mas este foi um tempo 

suficiente para que um campo epistemológico, teórico e político se constituísse em torno 

dele (incluindo nesse campo as críticas ao próprio uso do conceito). Como previu a 

antropóloga americana Michelle Rosaldo, em um artigo publicado em 1980, o grande 

desafio das antropólogas feministas era justamente o de transcender o gênero e a mulher 

como “objetos” do estudo antropológico e avançar na radicalidade da ruptura (teórica e 

metodológica) que os estudos de gênero colocaram para a antropologia e para os outros 

campos do conhecimento. Mais do que tornar visível e buscar dados sobre as mulheres 

nas várias culturas, a grande questão para ela é a da falha de nossas estruturas 

interpretativas em dar significado sociológico a esses dados3. Especificamente em relação 

ao gênero, seria a tentativa de buscar explicações universais e essencializantes para a 

diferença, quando, ao invés de insistir em diferenças “presumivelmente dadas” entre 

                                                 
1 Trabalho apresentado no GT: Religião, Gênero e Sexualidade, nas XIII Jornadas sobre Alternativas Religiosas na 
América Latina , de 30/9/2005 em Porto Alegre/RS.  
2 Do Departamento de Antropologia da Universidade Federal de Santa Catarina. E-mail: maluf@cfh.ufsc.br. 
3 Rosaldo, 1995 [1980]. 



homens e mulheres, o certo seria “perguntar como essas diferenças são elas mesmas 

criadas por relações de gênero”. Nesse texto, Rosaldo antecipa grande parte da reflexão 

que viria a ser feita a partir da década de 90. Sobretudo da crítica pós-estruturalista que, na 

perspectiva de repensar/desmontar as estruturas da diferença, inverteu a relação entre o 

que durante muito tempo foi visto como o substrato ou a base da diferença (sexo e 

diferença sexual) e as representações em torno dela (gênero e as construções simbólicas 

da diferença). Para Judith Butler, numa quase tradução pós-estruturalista de Rosaldo, é o 

gênero (a linguagem – não a estrutura desta, mas o que esta provoca na dimensão da 

experiência) que constrói o sexo, inclusive na sua materialidade.  

 Os estudos que cruzam gênero e religião também são relativamente recentes, 

apesar de a tematização, dentro dos estudos de religião, de questões hoje associadas aos 

estudos de gênero já estar presente em estudos já clássicos dentro do campo. Um 

exemplo é o trabalho de Ruth Landes, que nos anos 40 apresenta uma visão bastante 

original das religiosidades afro-brasileiras a partir da centralidade das mulheres na vida dos 

terreiros. 

 Dentre os desafios que o cruzamento entre gênero e religião tem colocado para os 

dois campos de estudo estão, de um lado, a questão de que não existe uma experiência 

religiosa genérica, ou um homo religiosus genérico4; e, de outro, a questão de que raramente 

a religião tem sido reconhecida como uma variável relevante entre as demais, como 

gênero, sexualidade, raça e etnicidade, classe, nacionalidade, etc.5

 Mas, apesar de recentes, os estudos de gênero e religiosidade têm já desenvolvidas 

diferentes abordagens temáticas: de que forma cosmologia, ritual e valores religiosos 

tematizam gênero e sexualidade; a relação entre hierarquia e sacerdócio feminino; os 

itinerários espirituais de mulheres; subjetividade e corporalidade na experiência e no ritual; 

religião e política, entre várias outras. Neste artigo, será priorizada a primeira abordagem, 

ou seja, como diferentes culturas religiosas tematizam gênero e sexualidade e apresentam 

distintas teorias de gênero. O foco da comparação será, de um lado, uma corrente ligada à 

teologia feminista, que apresenta uma teoria de gênero que, fundamentada seja em 

diferenças biológicas, seja em diferenças sociais, valoriza a “diferença” e a “identidade 

feminina”, em diálogo com o ecofeminismo e com o feminismo da diferença; de outro, os 

                                                 
4 Ver Bynum, Caroline W.; Stevan Harrell & Paula Richman (1986) apud Castelli, 2001. 
5 Ver Castelli, 2001. 



cultos de Xangô no Recife, que apresentariam uma concepção de gênero menos 

fundamentada no peso da “diferença biológica” e desvalorizando o matrimônio e a 

família biológica. Pretendo discutir o caráter polar dessas duas teorias e sua 

correspondência a vertentes teóricas também polares hoje nos estudos feministas e de 

gênero. 

 Duas dimensões comparativas se justapõem na análise que apresento. A primeira 

dimensão é a da comparação entre esses dois universos religiosos e suas “teorias locais” 

sobre gênero e sexualidade, partindo da premissa de que a produção de teoria não está 

restrita à academia6. A segunda é um exercício comparativo entre essas duas “teorias 

locais” e as teorias acadêmicas7 no campo dos estudos feministas e de gênero. O ponto de 

partida dessa análise é a idéia de que diferentes vertentes teóricas acadêmicas dialogam, 

correspondem e estabelecem uma relação de circularidade8 com o que estou chamando de 

“teorias locais” do gênero – especificamente aqui aquelas encontradas nos discursos 

religiosos. Exercício semelhante já foi empreendido por outras autoras e autores dentro 

da antropologia em relação a outra áreas de estudo e a outras categorias de análise, 

segundo a perspectiva antropológica mais abrangente de comparação entre sistemas 

cosmológicos “eruditos e/ou acadêmicos” ocidentais e pensamentos “locais”. Rita Segato 

denominou esse esforço, no caso comentando sua própria tentativa de comparar os 

arquétipos junguianos com as divindades do panteão afro-brasileiro, de “exegese 

recíproca”9 . No caso dos estudos feministas e de gênero, o diálogo teórico entre a 

academia e o movimento social tem sido, no entanto, muito mais óbvio e freqüente do 

que entre pensamento acadêmico e teorias locais de gênero, pois a influência recíproca é 

muito mais evidente do que em outros campos. 

 Para comparar essas duas culturas religiosas vou utilizar centralmente dois estudos 

antropológicos empreendidos por Fabiola Rohden, no caso das teólogas feministas 

católicas, e por Rita Segato, no caso dos cultos afro-brasileiros, mais especificamente os 

cultos de xangô de Recife. 

                                                 
6 Butler, 2004: 176. 
7 Que podem também ser abordadas como “teorias locais”, na medida em que correspondem a uma visão de mundo 
particular – no caso aquela do pensamento científico, filosófico ou pura e simplesmente de tradição acadêmica. Ver 
Strathern (2007) para uma discussão sobre as teorias e conceitos antropológicos como construtos culturais. 
8 Sobre a circularidade entre os níveis culturais e circularidade de idéias e valores, ver Ginzburg, 1987 e Bakhtin, 1987. 
9 Ver Rita Segato, 1995, p.40. 



 O artigo de Fabiola Rohden, “Feminismo no sagrado: uma reencenação romântica 

da diferença”10 , analisa as representações de teólogas feministas católicas no Rio de 

Janeiro. Ao contrário da tradição feminista de ruptura em relação à Igreja, uma das 

novidades desse movimento é que as teólogas feministas propõem a transformação da 

tradição religiosa de dentro da própria Igreja, outra de suas características é sua proposta 

de “articulação entre pertencimento religioso e a consciência de uma identidade feminina” 

(p. 97). 

 A experiência inicialmente localizada no trabalho de base das CEBs (Comunidades 

Eclesiais de Base) junto aos movimentos populares foi a fonte para a elaboração de um 

projeto feminista teológico mais abrangente. Esse projeto, de um lado, incorpora a 

experiência de base e, de outro, introduz, numa arena tradicionalmente masculina, a 

reflexão e a elaboração teológica, as mulheres como sujeito e objeto de reflexão (p.97). Os 

pontos centrais desse projeto são: dar visibilidade às mulheres da Igreja; construir uma 

“nova hermenêutica”, relendo os textos bíblicos do ponto de vista das mulheres; 

introduzir um princípio feminino na noção de Deus e da Santíssima Trindade (incluindo a 

valorização de Maria como mediadora entre Deus e os homens); evidenciar o 

igualitarismo (inclusive de gênero) de Jesus; questionar a patriarcalização e a misoginia na 

Igreja. O foco central dessa política é a valorização da singularidade do feminino como 

sendo mais próximo da vida e da natureza, da mulher como mais próxima a Deus e da 

diferença entre o feminino (emoção e intuição; singularidade e diferença) em oposição ao 

masculino (razão, universalismo e igualdade). A política da diferença em oposição à 

política da igualdade própria ao feminismo dos anos 70. E seu pressuposto 

epistemológico de funda é a associação entre sexo (biológico) e gênero. 

 Rohden encontrou como modelo descritivo e interpretativo desse feminismo 

teológico católico o romantismo alemão do século XIX, cuja permanência ou retorno em 

pleno século XX seria uma “reação romântica” à ideologia individualista moderna, reação 

típica de situações de cristalização do individualismo em estruturas tradicionalmente 

hierárquicas. Seria próprio do romantismo alemão a valorização da singularidade (em 

oposição ao universalismo), da emoção e da intuição (em oposição ao racionalismo) e da 

diferença (em oposição à igualidade). O modelo interpretativo é a teoria da hierarquia de 

Louis Dumont e suas reflexões sobre o individualismo moderno. 
                                                 
10 Rohden, 1996. 



 Eu gostaria de mencionar, no entanto, duas dimensões no discurso teológico 

feminista não exploradas por Rohden. A primeira é que, ao reivindicar espaço para 

reflexão teológica feministas, as mulheres como sujeitos dessa reflexão e da própria 

elaboração de uma hermenêutica feminista da Bíblia e de outros textos do cânone católico, 

essas teólogas se colocam no campo da luta pela igualdade e pelo acesso das mulheres a 

um terreno tradicionalmente masculino, o da reflexão teórica. A segunda dimensão é que, 

no fundo de todo o discurso da diferença de gênero, percebe-se uma dicotomia 

fundadora tanto do discurso iluminista do século XVIII quanto da maior parte das teorias 

sociais que predominaram durante os séculos XIX e XX: a dicotomia entre Natureza e 

Cultura e suas transformações metafóricas, entre elas a de Feminino e Masculino. 

Michelle Rosaldo faz uma crítica interessante ao fato de que no questionamento 

funcionalista, e posteriormente estruturalista, ao evolucionismo vitoriano do século XIX 

uma esfera do discurso vitoriano permaneceu intocada pelos teóricos “modernos”, a do 

doméstico (e do feminino) como reduto impermeável à cultura, onde as regras de 

convivência e de relacionamento seriam baseadas  nos laços “naturais” da relação com a 

mãe. Ou seja, se por um lado é possível concordar com Rohden de que o “conteúdo” do 

discurso teológico feminista é próximo e/ou reproduz o romantismo alemão do século 

XIX, por outro, seu modelo de base reproduz o modelo central das teorias sociais do 

século XX e seu pensamento dicotômico. Por outro lado, a associação entre sexo e 

gênero empreendida pelas teólogas feministas deságua em uma concepção que Rohden 

define como essencialista do gênero, na medida em que é a “experiência feminina” 

(biológica e social – a mulher como geradora da vida) que define a singularidade e a 

essência de “ser mulher”. Para as teólogas feministas, é o fato de ser mulher que define a 

experiência religiosa. Como veremos a seguir, para os cultos de xangô (e para outros 

cultos afro-brasileiros) se dá o inverso: é a experiência religiosa que define e redefine o 

feminino. 

 Rita Segato, em “Inventando a natureza: família, sexo e gênero no Xangô de 

Recife”, identifica dois projetos anti-hegemônicos no Xangô de Recife: liberar as 

categorias de parentesco, personalidade, gênero e sexualidade de determinações biológicas; 

e remover a instituição do matrimônio da posição central que ela tem na estrutura social. 

Para chegar a essa conclusão, ela analisou, de um lado, o mundo dos orixás e como eles e 

as relações entre eles são descritos e, de outro, a forma como se estruturam as relações 



familiares e de parentesco nas populações em torno dos terreiros e nas populações negras 

e de baixa renda. Ela analisa: 

1) Como os orixás e as relações entre eles são descritos e utilizados para descrever 

atributos femininos e masculinos como separados tanto da noção de personalidade 

quanto da noção de homem e mulher (ou seja, separa sexo e gênero). É na esfera mítica e 

ritual que as diferenças de gênero são mais marcadas. Os orixás constituem “estereótipos 

de gênero” (p.425), os masculinos descritos como autônomos e os femininos como mais 

dependentes. Mas esses estereótipos estão disponíveis aos filhos-de-santo 

independentemente do sexo anatômico e da expressão sexual destes últimos (p. 427). 

Além disso, as atividades rituais são executadas de acordo com o sexo (há uma divisão 

sexual do trabalho ritual) – os homens sacrificam animais, fazem as incisões na pele etc; as 

mulheres preparam a comida, cuidam das pessoas em possessão etc (p. 442 e 443). 

Existem também interdições rituais para as mulheres menstruadas. Para Segato, essa 

“ênfase do ritual” no sexo biológico se opõe à “falta de uma divisão sexual do trabalho na 

família do santo como unidade social” (p. 443). Patrícia Birman percebe, no candomblé 

do Rio de Janeiro, uma configuração um pouco diferente das relações de gênero. Ela 

descreve como o pólo feminino acaba sendo a dimensão englobante dessas relações, 

sendo  possessão “o operador da distinção entre os gêneros” (p. 81), através do que ela 

identifica como uma exclusão masculina da possessão. No entanto, mesmo onde a 

diferença é marcada, ela não reproduz o que é, para Birman, o valor cristão de ligar o 

feminino ao sexo anatômico da mulher (e à maternidade) (p.94). A diferença de gênero, 

definida a partir das noções de autonomia e dependência, é, nos cultos de Xangô, uma 

referência simbólica, representada no plano mítico e sem relação direta com o sexo 

anatômico dos praticantes. 

2) A predominância da família matrifocal e consangüínea nos terreiros e entre as 

populações negras e de baixa renda (incluindo a negação mítica e social do matrimônio: 

negação representada tanto pela incompatibilidade dos casais míticos quanto pela 

fragilidade das relações conjugais em relação à família maior). 

3) A predominância da bissexualidade (tanto dos orixás quanto dos filhos-de-santo), 

também observada por outros autores. No caso das mulheres, não há termos que 

marquem uma “identidade” da pessoa por suas práticas ou inclinações sexuais ou que 



marquem uma oposição entre hetero e homossexualidade. Ao contrário dos homens, cuja 

preferência sexual é expressa em termos identitários. 

4) A relativização biológica do Xangô: embora continuem utilizando as categorias polares 

de gênero (que são descritas como um continuum), sua concepção de sexualidade e de 

gênero é definida por Segato como não-essencialista. É negado o fundamento natural 

como base dos relacionamentos e do modelo de família, como base das categorias de 

gênero e como base da relação materna – que no xangô se fundamenta nas noções de 

mãe-de-santo e de mãe de criação, e não de mãe biológica. Ou seja, para Segato, as 

concepções de gênero e de sexualidade no Xangô estariam baseadas no nomadismo do 

desejo e das identidades. 

 A autora, porém, não explora em sua análise a dimensão em que a diferença sexual 

torna-se relevante no Xangô, mesmo que reduzida a sua expressão mítica e ritual, porém 

reconhecendo um modelo de diferença de gênero. 

 

 Em sua leitura das teólogas feminitas, Fabíola Rohden contrapôs o feminismo da 

diferença (predominante em seus discursos) ao feminismo da igualdade, justapondo a essa 

oposição o modelo dumontiano que opõe hierarquia e igualdade, ou holismo e 

individualismo. Segato interpreta os cultos de xangô a partir de outro modelo 

interpretativo: o que opõe essencialismo (biológico) e construcionismo (social ou cultural) 

– na medida em que as diferenças de gênero são pensadas em um plano místico – ou 

metafísico – menos como polares e mais como um continuum e descoladas do sexo 

biológico. Comparando as duas culturas religiosas, podemos concluir com as autoras que 

uma está mais próxima da visão classificada como essencialista  da diferença de gênero e 

outra de uma visão considerada não-essencialista ou construcionista. Indo mais além, que 

uma, ao basear sua abordagem da diferença e da singularidade femininas em um modelo 

que opõe natureza e cultura, se aproxima da vertente funcional-estruturalista do gênero 

(pensado a partir de dualidades irredutíveis e intransponíveis), e onde é o sexo (natureza) 

que constrói ou dá substrato para o gênero (cultura); enquanto a outra se aproxima da 

abordagem teórica pós-estruturalista, em que as dicotomias são relativizadas, em que 

sexualidade e gênero são vistos como categorias instáveis, relacionais e que escapam aos 



determinismos biológicos, e onde é o gênero que constrói o sexo ou a diferença sexual11. 

Esse é um debate que se tornou central nos estudos de gênero e que configura teorias 

distintas da diferença. As posições extremas que representam essas duas teorias são, de 

um lado, o projeto feminista de transcendência do gênero como algo relevante na 

definição dos sujeitos e de suas relações e, de outro, a defesa da diferença sexual e da 

afirmação da “identidade feminina” como projeto feminista. No entanto, se assim como 

na descrição das teorias locais percebe-se que os valores e categorias conceituais não se 

expressam de forma pura (as teólogas feministas atuando em uma esfera de 

reconhecimento mais próxima do feminismo da igualdade, a mítica e o ritual do Xangô 

apontando para a oposição entre qualidades ligadas ao feminino e ao masculino) também 

nas teorias acadêmicas os modelos que sintetizam as oposições divergentes merecem uma 

relativização dentro de um quadro conceitual e interpretativo mais complexo e flexível. 

 Não há espaço nesta breve reflexão para entrar mais detalhadamente na versão 

acadêmica dessa polêmica, mas penso que é uma característica do campo acadêmico que o 

embate teórico se dê de forma não apenas polar como agonística, e onde uma 

determinada teoria só faz sentido em oposição à sua contrária. Para Butler (2004), é a 

“resistência ao desejo de resolver esse dissenso em unidade que precisamente mantém o 

movimento vivo” (p.175). 

 Voltando ao campo da religião, ou, mais especificamente, aos estudos de religião, 

gostaria de fazer referência a uma polêmica entre duas outras pesquisadoras, vinculadas a 

culturas religiosas diferentes – que ilustra mais uma vez a circularidade das teorias, não 

apenas como modelos explicativos ou interpretativos, mas também como expressão de 

valores culturais. 

 A coletânea citada na introdução deste artigo, Women, gender and religion: a reader12, 

organizada por Elizabeth A. Castelli e publicada em 2001, inicia com uma troca de artigos 

entre a feminista judaica Miriam Peskowitz e Carol Christ, adepta de cultos 

contemporâneos à deusa na Grécia, em torno do uso da metáfora do “tecer” nos estudos 

feministas da religião.  Peskowitz, no artigo que foi inicialmente apresentado no Encontro 

Anual da Academia Americana de Religião, em 1994, em um painel celebrando os dez 

anos do Journal of Feminist Studies of Religion, faz uma crítica ao uso dessa metáfora  - que 

                                                 
11 Ver Rosaldo, 1995 [1980]; Laqueur, 1992; Butler, 1990;  
12 Castelli, 1994. 



para ela tornou-se central em muitos estudos feministas da religião13. Vou fazer um breve 

resumo dos argumentos de ambas nos quatro artigos trocados e tentar mostrar como a 

polêmica em torno da metáfora do “tecer” sintetiza essas duas posições polares nas 

teorias feministas acadêmicas e nas teorias de gênero presentes em cosmologias e 

experiências religiosas particulares. Peskowitz argumenta que o uso da metáfora do 

“tecer” e da “tecelã” no discurso feminista para representar agência e atividade femininas 

mascara algumas questões críticas em relação a como essa imagem foi associada às 

mulheres. Segundo ela, um termo que foi “generizado” como feminino foi “reavaliado 

como um termo feminista para celebrar a diferença feminina e o processo feminista” 

(p.30), sem que no entanto as complexidades e contradições ligadas a esse termo fossem 

levadas em consideração. Para aprofundar seu argumento ela remete à figura mítica a 

quem essa metáfora sempre foi relacionada – Penélope (uma espécie de quintessência do 

feminino na cultura ocidental). Traçando uma genealogia das aparições de Penélope na 

literatura romana e cristã pós-romana, ela identifica uma série de qualidades ligadas a essa 

personagem, cuja atividade central é a de tecer: ela representa a castidade das mulheres 

das altas classes romanas, ela é o ícone da esposa devotada, em algumas narrativas ela 

denuncia os homens que desviaram para a feminilidade. Penélope e a atividade de tecer 

marcariam as práticas e fronteiras da feminilidade normativa e do desejo sexual e, ao 

mesmo tempo, protegeriam as distinções culturais de gênero e de sexualidade.14 Para 

concluir seu primeiro artigo, Peskowitz alerta para o risco de as feministas utilizarem 

metáforas sem levar em consideração as condições de poder em que elas foram criadas. 

Reagindo a esse artigo, Carol Christ argumenta que o uso negativo de uma imagem na 

“tradição literária androcêntrica” não poderia servir como “a última palavra para as 

feministas”.15   Ela traça uma genealogia do uso da metáfora do “tecer” no trabalho 

feminista na religião, afirmando que o primeiro uso dessa imagem aconteceu não no 

judaísmo feminista ou na teologia cristã, mas nos cultos da Deusa. Para ela, reconhecer 

essa imagem é uma forma de reconectar as mulheres com a sua “herança feminina” – 

representada por suas mães e avós – fora da qual as mulheres estariam fadadas, como 

Atenas, a serem geradas da cabeça do pai. Todo o argumento de Christ está baseado nessa 
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15 Christ, 1994a: 34. 



defesa de uma linhagem feminina e no resgate do que as mulheres nossas antepassadas 

fizeram – sendo a tecelagem a imagem central da atividade, da arte e da criatividade 

femininas. Em sua tréplica, Peskowitz argumenta contra a idéia de uma “continuidade 

fundamental” entre as mulheres, que muitas vezes está por trás do uso de certas imagens 

para representar um feminino universal ou “de essência”. Ela contesta a existência de 

conexões universais entre as mulheres, de uma essência feminina e a expectativa de 

construir um feminismo baseado em “nostalgias”16. Para ela, se metáforas como o “tecer” 

ou o “fiar” têm algum significado como uma identidade feminista para as mulheres, é 

porque “fomos formadas numa cultura masculinista”.17 E conclui questionando a tradição 

cristã-paulina de pensar a mulher como alegoria e de separar a vida espiritual das 

condições materiais de sua produção. Carol Christ, em sua segunda resposta, busca 

reafirmar a importância de reescrever a história resgatando a experiência feminina e o que 

foi apagado pela narrativa masculina. Ela pergunta se não deveríamos lamentar o fato de 

que museus não expõem colchas. Para ela, afirmar a metáfora do “tecer” não é afirmar 

uma essência feminina, mas recuperar  e fazer alusão à história, a uma história que não 

teria sido valorizada no discurso do “malestream”18. 

 A polêmica descrita, apesar de localizada neste caso no campo dos estudos de 

gênero e religião, representa um debate mais amplo e o conflito de interpretações no 

interior dos estudos de gênero e das teorias feministas.  

 No embate específico entre Miriam Peskowitz e Carol Christ, dois campos se 

cruzam, o campo dos estudos e da reflexão religiosa e espiritual e o campo feminista. 

Cosmologias religiosas se cruzam com teorias de gênero, com cultura política e com o 

imaginário político feminista. Se a descrição de duas cosmologias religiosas brasileiras 

indica uma correspondência entre teorias “locais” do gênero e teorias acadêmicas, o 

embate específico descrito acima condensa  essa dupla implicação. Podemos pensar essa 

dupla implicação em termos de uma “disseminação” do pensamento acadêmico e político 

entre as culturas populares, e nelas entre as culturas religiosas. Podemos pensá-la, ao 

contrário, em termos de como o pensamento acadêmico se constrói (se justifica e se apóia) 

a partir de uma leitura e de uma sofisticação do pensamento local. Mas talvez seja mais 

                                                 
16 Peskowitz, 1994b: 42. 
17 Idem: 43. 
18 Corruptela de mainstream. 



interessante pensar, numa perspectiva bakhtianiana, na circularidade dos níveis culturais, e 

em como o pensamento acadêmico e erudito e as culturas populares, inclusive as 

religiosas (em suas dimensões eruditas e populares) se interpenetram, se influenciam 

mutuamente, construindo uma “rede”, ou “redes” bem mais complexas do que os 

tradicionais “campos” separados com que religião e academia foram pensados nas 

ciências sociais durante muito tempo. 

 Usando ou não metáforas, criando ou não imagens que representem ou traduzam 

a crítica feminista, se for para usar a metáfora do “tecer”, talvez o mais interessante para o 

campo dos estudos feministas e de gênero seja a imagem do “destecer” – das práticas, das 

experiências e, sobretudo, dos conceitos e categorias que historicamente foram utilizados 

para descrever essa complexa trama que são as relações, as ideologias, os valores e as 

teorias do gênero e da diferença. 
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